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PROCESSOS TC 12665/20 
Documento TC 41796/20 (anexado) 
 
 
Origem: Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Natureza: Denúncia – Dispensa de Licitação 

Denunciante: Rodrigo Morais Matos (Vereador) 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Responsável: José Alexandre de Araújo (Prefeito) 

Advogado: John Johnson Gonçalves Dantas de Abrantes (OAB/PB 1663) 

Interessados: IM Martins Soluções Engenharia LTDA (empresa contratada) 

Marco Aurelio Molina Martins (representante da empresa) 

Rodrigo Molina Martins (representante da empresa) 

Advogadas: Luana Matias Alves de Sousa (OAB/PB 19095) 

Rafaela de Brito Candido Gomes (OAB/PB 17207) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Município de Santa Luzia. Exercício de 2020. Fatos denunciados relacionados 
à Dispensa de Licitação 004/2020 e ao Contrato 023/2020, relativos à contratação de 
prestação de serviços especializados na elaboração de Projeto Técnico Básico de 
Implantação de Usina Fotovoltaica e substituição da iluminação pública convencional por 
LED no Município. Falta de implementação dos serviços projetados, com dano ao erário. 
Procedência parcial da denúncia. Necessidade de verificação complementar na prestação de 
contas de 2020 sobre a efetividade da despesa. Remessa à Auditoria. Comunicação. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01178/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia formalizada a partir do Documento TC 41796/20, apresentada pelo 

Senhor RODRIGO MORAIS MATOS, Vereador de Santa Luzia, em face da Prefeitura Municipal, sob 

a gestão do Prefeito, Senhor JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, noticiando irregularidades 

relacionadas à Dispensa de Licitação 004/2020 e ao Contrato 023/2020, cujo objetivo foi a contratação 

de prestação de serviços especializados na elaboração de Projeto Técnico Básico de Implantação de 

Usina Fotovoltaica e substituição da iluminação pública convencional por LED no Município, em que 

foi contratada a empresa IM MARTINS SOLUÇÕES ENGENHARIA LTDA (CNPJ 16.828.557/0001-

55), ao preço de R$30.000,00. 



2/17 

 
 

PROCESSOS TC 12665/20 
Documento TC 41796/20 (anexado) 
 
 

Em síntese, o denunciante alegou que (fls. 8/9), em que pese a contratação do projeto, 

adentrando o site da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, pode-se perceber que os recursos são da ordem 

de R$3.801.069,90 (Contrato 0540416-50), porém o site assevera que a contratação foi cancelada. 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 12/14) sugeriu o recebimento da 

matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB. 

Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial 

(fls. 139/144), apresentando a seguinte conclusão: 

 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foi realizada a citação do Prefeito 

Municipal (fl. 148), facultando-lhe oportunidade de se manifestar sobre a denúncia e sobre o relatório 

da Auditoria, mas não houve pronunciamento. 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, mediante parecer de lavra da 

Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira (fls. 160/166), opinou da seguinte forma: 
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O processo foi agendado para a sessão do dia 29/09/2020, porém, diante da sugestão de 

imputação de débito ao Gestor, relativa aos dispêndios realizados sem a efetiva prestação de serviços, 

na proporção dos serviços não executados, necessárias se fizeram a INTIMAÇÃO do gestor para se 

manifestar sobre as conclusões do Ministério Público de Contas e as CITAÇÕES da empresa contratada 

e de seus representantes. 

Realizadas as notificações (fls. 171/173), foram apresentadas defesas de fls. 179/187 

(Gestor) e 191/213 (representantes da empresa), tendo sido examinadas pela Auditoria que, em relatório 

de fls. 221/228, pontuou em conclusão: 

 

O processo retornou ao Ministério Público de Contas que, em cota da mesma Procuradora, 

acentuou ao final: 

 

Agendou-se o julgamento para a presente sessão, com as intimações de estilo (fl. 235). 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

A despesa denunciada foi decorrente da Dispensa de Licitação 004/2020 e do Contrato 

respectivo 023/2020, de 04/03/2020, realizados pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia, constantes do 

Documento TC 21615/20, cuja entrada neste Tribunal data de 27/03/2020: 

 

Conforme mencionado, o fato denunciado está atrelado basicamente à falta de contratação 

do objeto do contrato. Ou seja, foi elaborado o projeto, porém não foram contratados os serviços 

projetados de implantação de Usina Fotovoltaica e substituição da iluminação pública convencional por 

LED no Município. 
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No relatório inicial a Auditoria pontuou (fls. 139/143): 
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Destacou, ainda, o Corpo Técnico, que não foi apresentada a Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART do projeto, apesar de existir item específico no memorial descritivo 

anexado (fl. 118). Ademais, conforme orçamento da implantação da obra (fls. 47/49), o item “PROJETO 

ELÉTRICO - USINA FOTOVOLTAICA” (Código 07 Projetos / item 008, fl. 49) encontra-se com 

quantitativo nulo, indicando que o projeto contratado e pago seria utilizado para aprovação junto à 

concessionária. Desta forma, não foram apresentados todos os documentos que deveriam compor o 

projeto técnico, apesar de ter sido efetuado o pagamento integral do contrato. Neste sentido, a denúncia 

seria procedente quanto a este aspecto. 

E arrematou (fl. 143): 

 



8/17 

 
 

PROCESSOS TC 12665/20 
Documento TC 41796/20 (anexado) 
 
 

 

Por sua vez, o Ministério Público de Contas consignou (fls. 162/163): 
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Após citações legais e jurisprudenciais, a representante o Ministério Público de Contas 

asseverou (fl. 165): 
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No relatório de análise de defesa de fls. 221/228 a Auditoria acatou as justificativas 

relativas à pesquisa de mercado e à ART. 

Já a representante do Ministério Público de Contas retificou a manifestação anterior e 

suprimiu a imputação de débito. 

A Auditoria havia indicado ser a denúncia procedente por incompletude do projeto 

elaborado (falta da ART do responsável técnico pelo projeto e quantitativo “nulo” constante da planilha 

com relação ao projeto elétrico), ausência de justificativas quanto ao valor contratado e de representante 

da administração para fiscalizar a execução dos trabalhos. 

Sobre a ART (eiva afastada pelo Órgão Técnico) trata-se de um documento exigido, 

dentre outros, para a solicitação de acesso para a minigeração de energia junto à ENERGISA, conforme 

NDU (Norma de Distribuição Unificada) 015 daquela empresa, encontrada no endereço eletrônico: 

https://www.energisa.com.br/Normas Tcnicas/NDU 015.pdf 
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Como se observa tanto o projeto elétrico quanto a ART são exigências da ENERGISA 

para solicitar acesso para a geração de energia fotovoltaica. Todavia, essa fase (solicitação) não foi 

alcançada, tendo em vista que a proposta de financiamento da Prefeitura junto à Caixa Econômica 

Federal para financiar a execução do Projeto foi indeferida (fl. 121): 
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Como dito pela Auditoria (fl. 141), de fato, é necessária a apresentação do valor do 

investimento através de um projeto básico em uma operação de crédito, não havendo como questionar a 

motivação de sua contratação. Em que pese o indeferimento do financiamento, é possível buscar outras 

fontes de financiamento para a execução do projeto. Neste ponto, a Auditoria entendeu ser a denúncia 

improcedente. 

Embora, como observou o Órgão Técnico, na cláusula contratual sobre o objeto conste 

descrição genérica, ao examinar o projeto (fls. 26/118) se verifica o que foi elaborado, estando 

condizente com o que foi contratado. 

Sobre a ausência da ART, a eiva foi afastada, todavia, é de se destacar que a anotação 

é exigida pela ENERGISA para a solicitação ao acesso para geração de energia fotovoltaica e não no 

contrato para elaboração do projeto básico (fls. 8/11 do Documento TC 21615/20), sendo indispensável 

para identificar a responsabilidade técnica pelas obras ou serviços prestados por profissionais ou 

empresas. 

É o caso também do projeto elétrico. Na já mencionada NDU, a ENERGISA exige que 

seja anexado, para fins de exame com vistas à liberação ou não do acesso para geração e distribuição de 

energia fotovoltaica, um projeto elétrico das instalações de conexão e memorial descritivo, além de 

outras exigências. O projeto elétrico não foi precificado, porém o valor participou da totalização na 

planilha que foi submetida ao agente financeiro, com vistas ao financiamento (fl. 49): 
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O fato não pode ser considerado uma irregularidade, pois, possui o Gestor a 

discricionariedade para escolher o que será objeto do financiamento ou não, desde que não interfira na 

execução dos serviços, podendo inclusive utilizar recursos próprios para financiar a elaboração do 

projeto elétrico, até para adiantar o processo de captação dos recursos. 

Acerca do questionamento da Auditoria com relação às datas dos pagamentos, não há 

nos autos elementos que comprovem que tais pagamentos foram realizados antes da elaboração do 

projeto básico. O Contrato 023/2020 (fls. 8/11 do Documento TC 21615/20) está datado de 04/03/2020, 

a nota de empenho e a nota fiscal de 27/03/2020 no valor de R$30.000,00 e os pagamentos em 

07/04/2020 e 12/05/2020, cada um no valor de R$15.000,00 (fls. 17/25). Mesmo não havendo nos autos 

a data da entrega do projeto básico é de se considerar que o lapso temporal entre o empenhamento da 

despesa e a data do último pagamento pode ser suficiente para elaboração do mesmo. 

Quanto à ausência de representante da administração para fiscalizar a execução dos 

trabalhos, a cláusula oitava do contrato (fl. 10 do Documento TC 21615/20) condiciona: 

 

À fl. 5 do mencionado documento consta intitulado de “Designação do gestor do 

contrato” o diploma conferido ao Gestor como Prefeito do Município, não atendendo ao disposto no 

contrato. No caso, pela natureza do serviço, a designação formal poderia ser substituída pelo atesto do 

servidor designado nas notas fiscais ou na própria nota de empenho, comprovando a entrega do projeto 

básico, porém não foi constatado nenhum atestado na documentação acostada. 

A Ausência de justificativa para o valor contratado foi sanada com a apresentação da 

pesquisa de mercado, conforme análise pela Auditoria de fls. 224/226: 
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[...] 
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Em consequência, como reconhecido pelo Ministério Público de Contas, não é o caso de 

imputar débito nesse momento. A efetiva prestação de serviço, na elaboração do projeto básico que 

poderá ser aproveitado para a tentativa de outro financiamento para implantação de Usina Fotovoltaica 

em substituição da iluminação pública convencional por LED no Município, cabe ser melhor examinada 

na prestação de contas de 2020. É que, consultando a ART no site nela indicado https://crea-

pb.sitac.com.br/publico/, com o número PB20200337934 e chave de acesso 2y6b3 (vistos na ART – fl. 

211), consta ainda pendência a ser esclarecida pelo Gestor e pela Empresa contratada quanto à 

efetividade do projeto contratado e pago: 
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Em síntese, a denúncia informou que a Prefeitura de Santa Luzia pagou R$30.000,00 à 

empresa IM MARTINS SOLUÇÕES ENGENHARIA LTDA para elaboração de um Projeto Técnico 

Básico de Implantação de Usina Fotovoltaica e substituição da iluminação pública convencional por 

LED. Acrescentou que, conforme informações do site da Caixa Econômica Federal, a contratação foi 

cancelada, havendo a perda dos recursos no montante de R$3.801.069,90. Por fim, acusou ter havido 

dano ao erário diante do gasto de R$30.000,00 para elaboração de um projeto que não se efetivou e 

acarretou a perda de uma cifra milionária que beneficiaria toda a população. 

Segundo a análise, a denúncia é parcialmente procedente, porquanto a Prefeitura pagou 

por um projeto cuja finalidade de obter um financiamento não foi alcançada. Só não se pode afirmar ou 

negar, sobre o indicado dano ao erário, que o projeto terá eficácia para subsidiar outro pleito da espécie 

ou até mesmo a implementação do empreendimento, o que deve ser objeto de aprofundamento da análise 

na prestação de contas. 

ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: I) 

CONHECER da denúncia ora apreciada e JULGÁ-LA PARCIALMENTE PROCEDENTE; II) 

ENCAMINHAR o presente processo à Auditoria (DIAGM III) para anexar à Prestação de Contas de 

2020 (Processo TC 04793/21), com o objetivo de verificar a efetividade da despesa decorrente do 

Contrato 023/2020 quanto à completude do projeto pago para implantação de Usina Fotovoltaica em 

substituição da iluminação pública convencional por LED no Município, bem como sobre as medidas 

adotadas para eliminar as pendências da respectiva ART – Anotação de Responsabilidade Técnica junto 

ao CREA/PB - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Paraíba; e III) COMUNICAR aos 

interessados o conteúdo desta decisão. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 12665/20, relativos à análise da 

denúncia formalizada pelo Senhor RODRIGO MORAIS MATOS, Vereador de Santa Luzia, em face da 

Prefeitura Municipal, sob a gestão do Prefeito, Senhor JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, noticiando 

irregularidades relacionadas à Dispensa de Licitação 004/2020 e ao Contrato 023/2020, cujo objetivo 

foi a contratação de prestação de serviços especializados na elaboração de Projeto Técnico Básico de 

Implantação de Usina Fotovoltaica e substituição da iluminação pública convencional por LED no 

Município, em que foi contratada a empresa IM MARTINS SOLUÇÕES ENGENHARIA LTDA (CNPJ 

16.828.557/0001-55), ao preço de R$30.000,00, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal 

de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, 

em: 

I) CONHECER da denúncia ora apreciada e JULGÁ-LA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE; 

II) ENCAMINHAR o presente processo à Auditoria (DIAGM III) para anexar à 

Prestação de Contas de 2020 (Processo TC 04793/21), com o objetivo de verificar a efetividade da 

despesa decorrente do Contrato 023/2020 quanto à completude do projeto pago para implantação de 

Usina Fotovoltaica em substituição da iluminação pública convencional por LED no Município, bem 

como sobre as medidas adotadas para eliminar as pendências da respectiva ART – Anotação de 

Responsabilidade Técnica junto ao CREA/PB - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da 

Paraíba; e 

III) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 03 de agosto de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

3 de Agosto de 2021 às 15:06

Elvira Samara Pereira de Oliveira

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

4 de Agosto de 2021 às 09:05


